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ILUSTRISSIMO (A) SR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇOÉSr DO

MUNICiP10 DE HORIZONTE.

Construção & Locação
CNPJ 29 793 820/0001 00

Ref: Concorrência n° 2021.04.01.1
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A empresa LMB PINHEIRO BORGES-ME (TALISMÃ CONSTRUÇÃO E

LOCAÇÃO), amplamente qualificada no processo licitatório em epígrafe, por intermédio

de seu representante legal, como empresa recorrente, vem amparada no disposto no

Art. 109 inciso I alínea "a" da Lei n° 8.666/93, oferecer, RECURSO

41/ ADMINISTRATIVO, pelas razões a seguir, requerendo para tanto sua apreciação,

julgamento e admissão. 0 presente recurso pretende reformar a decisão do(a)

Ilustríssimo(a) Presidente, com fundamento nas razões de fato e de direito que passa a

aduzir:

1-DOS FATOS

O Município de HORIZONTE no dia 26 de maio de 2021, procedeu com o

julgamento dos documentos de habilitação do procedimento licitatório na modalidade

Concorrência n° 2021.04.01.1, cujo objeto é o registro de pregos visando futuras e

eventuais contratações para a prestação de serviços de manutenção preventiva e

corretiva das instalações físicas prediais, com fornecimento de mão de obra e materiais,

com percentual de desconto sobre a tabela de custos de serviços e insumos da SINAPI

de Janeiro de 2021.

Na ocasião a empresa recorrente fora declarada INABILITADA, alegando-se que

"NÃO ATENDEU AS EXIGÊNCIAS DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-F1NANCEIRA.

Apresentou capital social de RS 200.000,00 e patrimônio liquido no valor de R$

347.650,93, sendo que o exigido no edital 6 de RS 508.000,00, descumprindo assim

o item 3.6.3 do edital. E ainda por não apresentar termos de abertura e

encerramento do Livro Diário, descumprindo também o item 3.6.1 do edital".
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Note-se que a inabilitação se deu por fundamentos que se apega

inicialmente a uma interpretação equivocada da norma, posto que, embora o certame

esteja orçado na sua totalidade em R$ 12.700.000,00 (doze milhões e setecentos mil

reais), este esta organizado em mais de 10 ITENS, que possuem a concorrência

INDIVIDUALIZADA, não restando razoável que a administração exija por exemplo, que

uma empresa que possui interesse apenas no item 06 estimado em R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais), apresente capital social ou patrimônio liquido de R$ 508.000,00

(quinhentos e oito mil reais), superior inclusive ao valor do item.

Atuando de tal maneira, a administração aplica uma lógica de julgamento

como se o certame se tratasse de apenas um lote, quebrando a regra editalicia que

estabelece que o CRITÉRIO DE JULGAMENTO É POR ITEM.

Por conseguinte a administração se apega ao formalismo exagerado,

fundamentando-se em cláusulas editalicias reconhecidamente ilegais, alegando que a

ausência de termo de abertura e encerramento macula a qualificação econômica

financeira da empresa, o que conforme se passará a demonstrar não se apresenta como

motivo suficiente para afastar o licitante do certame, havendo inclusive posicionamento

pacificado dos Tribunais de Contas neste sentido.

Em suma a decisão se apresenta manifestamente ILEGAL, com sua

ilegalidade amplamente reconhecida pelos tribunais de contas e tribunais de justiça do

pais, devendo a decisão da Comissão ser reconsiderada sob a ótica da legalidade,

moralidade, probidade administrativa, ampliação da disputa e razoabilidade, consoante

passaremos a analisar de forma individualizada no mérito:

2- DO MÉRITO

Preliminarmente, é sabido que a Administração deve procurar sempre o fim

público, respeitando todos os princípios basilares da licitação e dos atos administrativos,

mormente o da legalidade, o da isonomia, o da competitividade, ampliaca-o da disputa,

razoabilidade e proporcionalidade.

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibilitando o

administrador de fazer prevalecer sua vontade pessoal, e impõem ao mesmo o dever de

pautar sua conduta segundo as prescrições legais.
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No campo das licitações, estes princípios importam, principalmenteZTH

administrador observe as regras que a lei estabelece para o procedimento, tratando-se,

pois, de verdadeira garantia ao administrado, na medida em que são evitados

subjetivismos, preferências e a inclusão de exigências que fujam dos limites impostos

legalmente.

Neste sentido, a Lei n° 8.666/93 prescreve, in verbis:

Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do principio
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade,
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são
correlatos.

Ora, é certo que a Administração está vinculada ao edital, devendo a

interpretação das normas e sua aplicação no caso concreto deve ser realizada com

atenção aos princípios da LEGALIDADE, além da razoabilidade e da proporcionalidade,

tendo em vista o objetivo da licitação, que é selecionar a proposta mais vantajosa.

Nos ensinamentos do ilustre professor Hely Lopes Meirelles, ao tratar sobre a

formalidade do processo licitatório, o assunto é destacado da seguinte forma:

"0 principio do procedimento formal, todavia, não significa que a
Administração deva ser "formalista" a ponto de fazer exigências inúteis
ou desnecessárias à licitação, como também não quer dizer que se
deva anular o procedimento ou o julgamento, ou inabilitar licitantes,
ou desclassificar propostas, diante de simples omissões ou
irregularidades na documentação ou na proposta, desde que tais
omissões ou irregularidades sejam irrelevantes e não causem
prejuízos à Administração ou aos concorrentes" ( Licitação e contrato
administrativo. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 27).

No mesmo sentido seguem as lições de de Adilson Abreu Dallari

(apud JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários á lei de licitações e contratos

administrativos. 11. ed. São Paulo: Dialética, 2005. p. 60), "existem claras manifestações

doutrinárias e já há jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não deve

haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase de habilitação, deve-

se verificar se o proponente tem concretamente idoneidade. Se houver um defeito

mínimo, irrelevante para essa comprovação, isso não pode ser colocado como

excludente do licitante. Deve haver uma certa elasticidade em função do objetivo, da

4('
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razão de ser da fase de habilitação; convém ao

número possível de participantes".

Justiça:

interesse público, que haja\o,,maio
,04

Nesta senda segue o posicionamento jurisprudencial do Superior Tribunal de

As regras do edital de procedimento licitatório devem ser interpretadas
de modo que, sem causar qualquer prejuizo à administração e aos
interessados no certame, possibilitem a participação do maior
número possível de concorrentes, a fim de que seja possibilitado se
encontrar, entre várias propostas, a mais vantajosa. (MS n. 5606/DF,
Min. José Delgado, j. 13.05.98).

Assim, resta claro que a Comissão não adotou a melhor conduta, atuando

410 
com formalismo exagerado, e interpretando a norma e o edital de forma restritiva, não

se valendo inclusive do seu poder de diligenciar para fins de prover esclarecimentos

sobre possíveis dúvidas, agindo de forma precipitada, afastando o licitante de forma

imediata.

•

2.1-- DA APRESENTAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL OU PATRIMÔNIO

LiQUIDO: 

A Lei Federal 8.666/93 ao tratar do assunto, estabelece quais os

parâmetros a serem observadas para fins de tais exigências, vejamos:

Art. 31. A documentação relativa á qualificação econômico-financeira limitar-se-

a:

[. .]
§ 2° A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de obras

e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a
exigência de capital minimo ou de patrimônio liquido minimo, ou ainda as

garantias previstas no § 1° do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de
comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito

de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente celebrado.

§ 3o 0 capital mínimo ou o valor do patrimônio liquido a que se refere o
parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor
estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente
data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para
esta data através de indices oficiais.

Nota-se, que a função de tal exigência é garantir o regular cumprimento de

eventual contrato a ser celebrado, devendo a administração volver o olhar para a

finalidade da norma, que no caso em questão deverá ser analisada sob a ótica de que o

certame foi organizado em vários itens, podendo ser gerados vários contratos dos quais

a qualificação econômica financeira deverá ser analisada de forma individualizada.
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Ora, assim como o exemplificado no introito fático, exigir que as érrpre

apresentem patrimônio ou capital calculado sobre a integralidade do certame como se

por lote fosse, é ato atentatório a competitividade e a legalidade do procedimento, sendo

claro que como o indicado inicialmente, a administração estaria afastando aqueles

licitantes que possuem interesse em um único item, exigindo por exemplo um patrimônio

de R$ 508.000,00 (quinhentos e oito mil reais) para um item/contrato estimado em R$

500.000,00 (quinhentos mil reais), ou seja, a administração exige uma qualificação

financeira maior do que 100% enquanto a lei limita a somente 10%, consoante o

parágrafo 3° do art. 31 retro citado.

O Tribunal de Contas da União já se manifestou sobre o tema, firmando o

entendimento de clara forma e precisa de que a administração em tais casos deve se

• ater ao julgamento inerente ao ITEM e não ao valor global do certame, vejamos para

tanto a jurisprudência do citado Tribunal:

•

"A exigência de capital mínimo deve observar o valor estimado de cada
item e não o valor global a ser contratado." (Acórdão 705/2008-Plenário
Relator AUGUSTO NARDES)

Deste modo, a empresa não pode ser afastada do certame sobre a

alegativa de que seu capital social ou patrimônio não atende ao valor global do certame,

uma vez que tal requisito somente pode ser analisada sob a ótica do ITEM dos quais o

licitante concorre.

2.2- DA APRESENTAÇÃO DO TERMO DE ABERTURA E

ENCERRAMENTO DO BALANÇO: 

No tocante a apresentação dos termos de abertura e encerramento do

balanço vejamos o que dispõe a norma, no art. 31 da Lei 8.666/93, determinando que:

Art. 31. A documentação relativa a qualificação econômico-financeira
limitar-se-6 a:

I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por indices
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oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da dam

, 

(4,

apresentação da proposta;

Note-se, que a Lei trata da possibilidade de exigir tão somente o balanço,

não tratando de outros documentos que integram o processo contábil para confecção de

tal instrumento, a exemplo do termo de abertura e termo de encerramento.

No edital publicado está solicitando da seguinte forma:

3.6.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do
último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que
comprovem a boa situação financeira da empresa - vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios - podendo ser
atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta, devidamente assinados por
contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor,
registrado no orgáo competente, acompanhado do Termo de Abertura e
Encerramento do Livro Diário, devidamente averbados na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa ou em outro órgão
equivalente:

Pode ser visto que no item 3.6.1 que pede o balanço, diz claramente que o

Termos de abertura e Encerramento será para acompanhar os balanços provisórios, foi

anexado no processo o balanço definitivo válido e registrado na junta comercial.

0 edital elaborado pela administração não possui forge de inovar, alterar,

ou negar a aplicação das disposições legais, não podendo assim criar vedações de

participação que não possuam determinação legal, apresentando-se a exigência do

termo de abertura e encerramento, como absolutamente ILEGAL, criado pela mera

410 vontade, subjetividade de quem redigiu o instrumento convocatório, vejamos:

b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, (inclusive
termos de abertura e encerramento), na forma da Lei, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por

A citada ilegalidade, já fora inclusive reconhecida pelos tribunais pátrios,

havendo sólida jurisprudência neste sentido, vejamos:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO.
INABILITAÇÃO INDEVIDA. EXIGÊNCIAS ILEGAIS E
DESNECESSÁRIAS. COMPROVAÇÃO SATISFATÓRIA DA
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA E TÉCNICA.
SEGURANÇA MANTIDA. 1. Ê ilegal a exiqência de que o balanço
patrimonial esteja acompanhado dos termos de abertura e
encerramento do livro diário registrado na Junta Comercial, uma vez
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que não há previsão na Lei n.° 8.666/93 nesse sentido. 2. Não
mostra suficiente para a inabilitação da impetrante em certame licitatório
o não preenchimento de formulário intitulado "relação de serviços do
responsável técnico", já que além de não haver, no Edital n.° 011/2008 -
CEFET/CE, cláusula que determine a apresentação da relação de
serviços do responsável técnico, o art. 30 da Lei n.° 8.666/93 não inclui
tal documento dentre os exigidos para demonstração da qualificação-
técnica da empresa licitante. 3. Remessa improvida. (TRF-5 - REOAC:
465522 CE 0009057-35.2008.4.05.8100, Relator: Desembargador
Federal Rubens de Mendonça Canuto (Substituto), Data de Julgamento:
07/07/2009, Segunda Turma, Data de Publicação: Fonte: Diário da
Justiça - Data: 22/07/2009 - Página: 191 - N°: 138- Ano: 2009).

0 julgado acima trata ainda sobre a ocorrência de comprovação satisfatória

da qualificação, havendo a melhor doutrina se manifestado neste sentido, vez que a

Comissão deve se ater para a finalidade da documentação exigida, o que foi atendido

• pela empresa, vez que demonstrou no balanço ampla qualificação econômica financeira,

vejamos para tanto os ensinamentos do ilustre professor Margal Justen Filho:

•

Numerosas controvérsias têm sido levantadas a propósito da forma de
apresentação das demonstrações contábeis. Embora a relevância do
tema tenha conduzido à antecipagão do juizo sobre o tema, cabe retomar
matéria novamente.

Afigura-se descabida a disputa sobre o tema da forma concreta de
apresentação dos documentos contábeis, especialmente quando isso se
traduza em problema gerado pela omissão do ato convocatório. Veja-se
que a primeira fórmula para evitar disputas é o edital indicar, de modo
claro, a exigência reputada como necessária por parte da Administração.
Atender a essa regra evitaria a maior parte dos problemas concretos, eis

que o interessado teria ciência prévia da concepção visualizada como
correta por parte da Administração.

Por outro lado, o fundamental reside na apresentação de
documentos sérios, confiáveis e úteis. E imperioso ter em vista que
o balanço é um instrumento para avaliação do preenchimento dos
requisitos de habilitação. O documento, em si mesmo, nada prova.
O balanço é exibido para verificar se o licitante preenche os indices
adequados. 0 relevante é o conteúdo do balanço, o qual tem de
merecer inquestionável con fiabilidade.

Quando o art. 31, inciso I, refere-se à apresentação na forma da Lei,
isso significa que a contabilização não pode ser produzida de
acordo com cogitações subjetivas variáveis. Mas não significa que
somente possam ser admitidas algumas alternativas especificas,
determinadas, imutáveis. Nem teria sentido encaminhar
Administração a contabilidade em si mesma (livros contábeis, etc.).
0 licitante tem de apresentar o balanço as demonstrações contáveis,
elaboradas de acordo com as regras próprias. Poderá exibir uma cópia
autenticada ou uma via original. Não há motivo razoável para negar-se a
validade da exibição de um extrato dos documentos contábeis, contendo
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o balanço e demais informações, devidamente assinad pelo
representante legal da empresa e de seu condutor. ("Justen Filho, MarOilioRvto:
Comentários 6 lei de licitações e contratos, 15° ed., Dia/ática, 2012)

0 Tribunal de Contas da União já enfrentou o assunto, SENDO CLARO

AO DETERMINAR QUE 0 BALANÇO DESACOMPANHADO DOS TERMOS DE

ABERTURA E ENCERRAMENTO, NÃO ENSEJA INABILITAÇÃO:

5.2 Após o exame das manifestações da CDP e da empresa contratada,
conclui-se que a impugnação relativa ao balanço patrimonial da empresa
licitante J. F. O. Comércio e Serviço Informática Ltda. não procede, uma
vez que o documento, ainda que desacompanhado dos termos de
abertura e encerramento do livro diário, atende aos requisitos
contidos no Edital da Concorrência 05/2013 quanto à qualificação
econômico-financeira. ( TCU- ACORDA0 2206/2014 - SEGUNDA
CAMARA Relator ANA ARRAES).

Uma vez reconhecida a ilegalidade pelo Tribunal de Contas da União,

Estados e Municípios estão obrigados a seguir tal entendimento, por força da súmula

222 daquele tribunal que determina que "as Decisões do Tribunal de Contas da União,

relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente

União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios".

Dado o exposto resta ilegal a inabilitação do licitante ante o fato de ter

apresentado balanço desacompanhado dos termos de abertura e encerramento.

Além de a referida exigência ser ilegal, caso a Administração suspeite da

• veracidade das informações prestadas nas declarações, deveria se valer da realização

de diligência, prevista no §3° do art. 43 da Lei n° 8.666/93 e não proceder com a imediata

inabilitação do licitante.

Tal exigência, fere os princípios da legalidade e da ampliação da disputa,

pois extrapolam os limites legais, já que na própria lei há um rol taxativo, que não permite

interpretações extensivas. Aliás, isto que está sendo exigido no edital, difere

completamente dos ditames da Lei Federal n° 8.666/93.

Ressalte-se, por oportuno, que a Administração Municipal deve fazer

exigências à luz do principio da razoabilidade, a fim de equilibrar o caráter competitivo

da licitação com o zelo que a Administração precisa possuir para escolher um licitante

apto para a execução do futuro contrato de forma satisfatória.

RUA: DR. ANÍSIO MENDES, 61, CENTRO—FONE:(85) 99624-0018—CEP:63800-000 —QUIXERAMOBIM-CE
CNPJ: 29.793.820/0001-60 — INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 31216— EMAIL: talismacl@outlook.com



TciLi1jinã
...„___

l'
.0

Construção & Locação : 2  3,•/  le
CNP1' 79 793120/0001-60

\' A,
o,•

De todo modo, é óbvio que tal exigência terá por efeito inarredavel efiriffhar

do certame um largo conjunto de licitantes altamente capacitados, mormente quando as

próprias peculiaridades da qualificação técnica da licitante, intrínsecas a esta disputa,

por si sós são suficientes a diminuir o espectro competitivo do certame.

O caráter competitivo da licitação é ponto central e a razão de ser do

procedimento empreendido pela Administração Pública, considerando-se os princípios

de legalidade, impessoalidade e moralidade administrativa, dentre outros que norteiam

toda a atividade administrativa. Assim, é de se considerar que durante todo o

procedimento licitatório a Administração deve primar pela ampla competição entre os

interessados em contratar com o Poder Público, e o faz mediante o atendimento as

regras e princípios espraiados na constituição e na legislação infraconstitucional.

Caso a administração não reverta a inabilitação do licitante, os fatos aqui

narrados são ensejadores de nulidade do certame, conforme o Acórdão 3131/2011 do

TO U:

licitação,

continua

Diante de exigências de habilitação desarrazoadas e restritivas ao caráter
competitivo do certame deve ser determinada a anulação da licitação.
(acórdão 3131/2011 TCU).

Posto isto, com base na previsão legal das normas disciplinadoras da

em observância aos princípios do Direito Administrativo e visando a busca

pela efetiva satisfação do interesse público por parte da Administração e

• 
demonstrado evidências de desrespeito aos princípios que regem o procedimento

licitatório, ofendendo aos preceitos estabelecidos pela Lei n° 8.666/1993, passa a

requerer:

3- DOS PEDIDOS

Ex positis, requer:

Requer a imperiosa HABILITAÇÃO da empresa recorrente.
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Taliimã
Construsâo & Locaçào

CNPJ 29 793 820/0001 * */
II- Caso assim não entenda que proceda com abertura de DILIGENOtk pa

fins de sanar eventuais dúvidas que recaiam sobre os documents

apresentados pela empresa.

Ill- Caso não reconheça nenhuma das hipóteses anteriores, que proceda com

a ANULAÇÃO DO CERTAME, procedendo com a retificação e publicação
de novo edital, afastando-se as ilegalidades aqui apontadas.
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QUIXERAMOBIM-CE, 08 de junho de 2021

LMI3—PINHEIRO BORGES-ME
LUIZ MÁRIO BATISTA PINHEIRO BORGES

CPF: 041.282.003-01
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